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BIOGRAFIA
Nascido em Timbó, Santa Catarina, 

Frederico Eduardo Mayr mudou-se para o 
Rio de Janeiro ainda criança. Cursou o an-
tigo primário (atual ensino fundamental) na 
Escola Municipal Doutor Cócio Barcellos, no 
bairro de Copacabana, e o ginasial e cientí-
�co (atual ensino médio) no Colégio Mallet 
Soares. Já aos 18 anos, entrou para a Faculdade 
de Arquitetura da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ). Em 1969, quando es-
tava no segundo ano do curso e se dedicava 
à prática das artes plásticas, passou a atuar 
na Aliança Libertadora Nacional (ALN) e a 
viver na clandestinidade, integrando ações 
armadas. Em 1969, foi condenado à revelia 
pela Justiça Militar a uma pena de três anos. 
Posteriormente, sua família recebeu um bi-
lhete seu pedindo para trancar sua matrícula 
na faculdade e nunca mais teve notícias suas. 
Posteriormente, viajou para Cuba, onde parti-
cipou de treinamentos voltados para as táticas 
de guerrilha, incorporando-se à dissidência da 
ALN denominada Movimento de Libertação 
Popular (Molipo), voltando ao Brasil em 1971. 
Morreu aos 23 anos de idade em decorrência 
de ação perpetrada por agentes do Estado.  

CONSIDERAÇÕES SOBRE O CASO 
ATÉ A INSTITUIÇÃO DA CNV

Em decisão de 18 de janeiro de 
1996, a Comissão Especial sobre Mortos e 

Desaparecidos Políticos (CEMDP) reconhe-
ceu a responsabilidade do Estado brasileiro 
pela morte de Frederico Eduardo Mayr. Seu 
nome consta do Dossiê ditadura: mortos e de-
saparecidos políticos no Brasil (1964-1985), 
organizado pela Comissão de Familiares de 
Mortos e Desaparecidos Políticos. Em sua 
homenagem, a cidade de São Paulo deu seu 
nome a um viaduto no bairro Jardim São Luiz 
e a uma rua no bairro da Casa Verde. A cida-
de de Criciúma, em Santa Catarina, também 
o homenageou com o nome de uma rua no 
bairro Santa Luzia.

CIRCUNSTÂNCIAS DE MORTE 
Frederico Eduardo Mayr foi pre-

so e morto por agentes do Destacamento 
de Operações de Informações – Centro de 
Operações de Defesa Interna (DOI-CODI) 
em 24 de fevereiro de 1972. A versão o�cial é 
de que Frederico teria sido morto em um tiro-
teio com agentes policiais na rua Pero Correia. 
De acordo com esta versão, os “guerrilhei-
ros”, que estavam em um fusca, teriam ati-
rado contra os policiais mesmo sem nenhum 
motivo aparente. Neste momento, ao revidar 
os disparos feitos pelos militantes, Frederico 
teria sido morto. Contudo, nada é a�rmado 
quanto aos demais ocupantes do veículo que 
nem sequer foram citados, seja como presos 
ou como foragidos. A requisição de exame en-
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viada pelo Departamento de Ordem Política 
e Social (DOPS) reforça a versão o�cial ao 
apontar que, no dia 24, o corpo de Frederico 
teria entrado no Instituto Médico-Legal 
(IML-SP), às 10 horas, após ser morto em 
um tiroteio com agentes da repressão na rua 
Pero Correia, no bairro Jardim da Glória. Tal 
documento estava registrado com o nome de 
Eugênio Magalhães Sardinha, mas na parte 
superior da página, em letras grandes, consta-
va o nome verdadeiro e completo de Frederico. 
Apesar do registro com nome falso, os agentes 
dos órgãos de repressão sabiam sua identida-
de desde o momento em que o prenderam. 
Isso se con�rma nos documentos localizados 
no DOPS-SP, como sua �cha individual, que 
aponta seu verdadeiro nome e suas informa-
ções de quali�cação, além da �cha datiloscó-
pica e as fotos de frente e de per�l. Na �cha 
individual, feita em 24 de fevereiro, constam 
fotos de Frederico ainda vivo e a indicação de 
que o local da prisão, ocorrida no dia anterior, 
foi a avenida Paulista. Apesar disso, seu óbito 
foi registrado com o nome falso, destacando 
que seu sepultamento como indigente ocor-
reu no Cemitério de Perus. O laudo necroscó-
pico, assinado pelos legistas Isaac Abramovitc 
e Walter Sayeg, também reforça a falsa versão 
o�cial e, de forma muita sucinta, aponta três 
tiros, dois deles indicando a direção de cima 
para baixo. 

Ao ser preso pelo DOI-CODI, 
Frederico foi baleado na altura do abdome 
no dia 23 de fevereiro, na avenida Paulista. 
Mesmo gravemente ferido, foi levado para a 
sede daquele órgão de repressão, local onde 
sofreu tortura. Frederico foi submetido a cho-
ques elétricos na chamada “cadeira do dra-
gão”, além de torturado no “pau-de-arara” e 
de ter sofrido diversos espancamentos. Nesta 
ocasião, foi visto algumas vezes por outros pre-
sos. De acordo com a Comissão de Familiares 
de Desaparecidos Políticos, sua tortura foi 
conduzida por diversos agentes policiais, en-
tre eles os investigadores do DOPS Lourival 

Gaeta e Aderbal Monteiro, os policiais conhe-
cidos apenas como “Oberdan” (investigador 
da Polícia Federal) e “Caio” da Polícia Civil 
de São Paulo, todos comandados pelo major 
do Exército Carlos Alberto Brilhante Ustra, 
que tentou propor a Frederico a troca de in-
formações por sua vida. 

A foto de seu corpo, localizada no 
arquivo do DOPS-SP, mostra o rosto e dorso 
de Frederico, deixando claro que, por apresen-
tá-lo mais magro e des�gurado, não poderia ter 
sido tirada apenas alguns instantes após aquela 
produzida e apresentada na identi�cação.

A Comissão Estadual da Verdade 
de São Paulo realizou audiência pública so-
bre o caso em 21 de agosto de 2013. Nesta 
ocasião, Darci Toshiro Miyaki, ex-militante 
da Ação Libertadora Nacional (ALN), a�r-
mou que viu Frederico no DOI-CODI, pela 
primeira vez, sentado e todo ensanguentado. 
Posteriormente, observou o momento em 
que ele saiu da sala de tortura e foi levado 
para a cela número 1. 

Seus restos mortais foram sepul-
tados na vala clandestina do Cemitério de 
Perus. Somente em 1992, após a abertura 
da referida vala, sua ossada foi identi�ca-
da pelo Departamento de Medicina Legal 
da Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp). Em 13 de julho do mesmo ano, 
foi celebrada por dom Paulo Evaristo Arns 
uma missa na Catedral da Sé, em São Paulo, 
em sua homenagem, a Helber José Gomes 
Goulart e a Emanuel Bezerra dos Santos, ou-
tros dois militantes que tiveram seus restos 
mortais localizados. O corpo de Frederico 
Eduardo Mayr foi trasladado para o Rio de 
Janeiro para ser enterrado no jazigo da família 
no Cemitério dos Ingleses.

LOCAL DE MORTE
Destacamento de Operações de 

Informações – Centro de Operações e Defesa 
Interna (DOI-CODI), rua Tutoia, no 721, 
bairro do Paraíso, São Paulo (SP).
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IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIA 
1. CADEIA DE COMANDO DO(S) ÓRGÃO(S) 
ENVOLVIDO(S) NA MORTE

1.1. DESTACAMENTO DE OPERAÇÕES DE 
INFORMAÇÕES – CENTRO DE OPERAÇÕES 
DE DEFESA INTERNA (DOI-CODI) DO II 
EXÉRCITO

Presidente da República: general de 
Exército Emílio Garrastazu Médici 
Ministro do Exército: general de 
Exército Orlando Beckmann Geisel
Comandante do II Exército: general 
de Exército Humberto de Souza Mello
Comandante do DOI-CODI do 
II Exército: major Carlos Alberto 
Brilhante Ustra

2. AUTORIA DE GRAVES VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS

NOME ÓRGÃO FUNÇÃO GRAVE VIOLAÇÃO 
DE DIREITOS 
HUMANOS

CONDUTA 
PRATICADA 
PELO AGENTE

LOCAL 
DA GRAVE 
VIOLAÇÃO

FONTE DOCUMENTAL/
TESTEMUNHAL SOBRE A 
AUTORIA

Carlos Alberto 
Brilhante 
Ustra.

DOI-
CODI do 
II Exército 
– SP.

Comandante. Prisão, tortura, 
assassinato, 
ocultação de 
cadáver.

O então major Carlos 
Alberto Brilhante Ustra 
comandou o DOI-CODI/
SP de 1970-1974.

Dalmo Lúcio 
Muniz Cirillo.

DOI-
CODI do 
II Exército 
– SP.

Capitão. Prisão, tortura, 
assassinato, 
ocultação de 
cadáver.

Subcomandante do DOI-
CODI/SP de 1969-1974.

Aderval 
Monteiro – 
“Carioca”, 
“Ricardo”.

DOI-
CODI do 
II Exército 
– SP.

Investigador 
de polícia.

Prisão, tortura, 
assassinato, 
ocultação de 
cadáver.

Equipe C de 
interrogatório do DOI-
CODI no período 
de 1971-1972.

Lourival Gaeta 
– “Gaeta”, 
“Mangabeira”.

DOI-
CODI do 
II Exército 
– SP.

Escrivão de 
polícia.

Tortura, 
assassinato.

Escrivão de polícia 
da Equipe C de 
interrogatório do DOI-
CODI desde 1969.

Oberdan. DOI-
CODI do 
II Exército 
– SP.

Investigador 
de polícia.

Tortura, 
assassinato.

Equipe C de 
interrogatório do DOI-
CODI desde 1970.

Caio. DOI-
CODI do 
II Exército 
– SP.

Delegado 
de polícia.

Captura, tortura, 
assassinato.

Equipe de busca do DOI-
CODI em 1971. Equipe 
A de interrogatório no 
período de 1971-1974.

Isaac 
Abramovitc.

IML/SP. Médico-
legista.

Falsi�cação 
de laudo 
necroscópico.

Dossiê ditadura: 
mortos e desaparecidos 
políticos no Brasil 
(1964-1985), p. 324.

Walter Sayeg. IML/SP. Médico-
legista.

Falsi�cação 
de laudo 
necroscópico.

Dossiê ditadura: 
mortos e desaparecidos 
políticos no Brasil 
(1964-1985), p. 324.
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FONTES PRINCIPAIS DE INVESTIGAÇÃO
1. DOCUMENTOS QUE ELUCIDAM CIRCUNSTÂNCIAS DA MORTE

IDENTIFICAÇÃO DA  
FONTE DOCUMENTAL

TÍTULO E DATA  
DO DOCUMENTO

ÓRGÃO PRODUTOR  
DO DOCUMENTO

INFORMAÇÕES RELEVANTES

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0035_0004, p. 28.

Certidão de óbito, 
de 28/2/1972.

Cartório do Registro 
Civil/ 20° Subdistrito.

Apresenta o nome falso com o qual 
Frederico foi identi�cado e, acima, escrito 
à mão, seu nome grafado corretamente.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0035_0004, p. 33.

Certidão de óbito, 
de 3/11/1983.

20° Cartório de 
Registro Civil.

Identi�ca corretamente o 
nome de Frederico.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0035_0004, p. 11.

Ficha individual, 
de 24/2/1972.

Serviço de Identi�cação 
do Exército.

Aponta que ele foi preso no dia 23 
de fevereiro, o que desmente a versão 
o�cial de que teria sido morto em um 
tiroteio com agentes de segurança.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0035_0004, p. 22.

Requisição de exame, 
de 24/2/1972.

Instituto Médico-
Legal (IML).

Apresenta o nome falso com o qual 
Frederico foi identi�cado (Eugênio 
Magalhães Sardinha) e, escrito à mão, 
na parte de cima da folha, seu nome 
verdadeiro. Aponta a versão o�cial de que 
foi morto em um tiroteio com agentes dos 
órgãos de repressão, além de mencionar 
como local dos fatos a rua Pero Correia.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0035_0004, pp. 24-26.

Laudo de exame 
de corpo de delito, 
de 7/3/1972.

Instituto Médico-
Legal (IML).

Apresenta o nome falso com o 
qual Frederico foi identi�cado e 
também a versão o�cial de que 
foi morto em um tiroteio com 
agentes dos órgãos de repressão.

Arquivo Nacional, SNIG: 
BR_RJANRIO_V8_AC_
ACE_109623_75_001, p. 32.

Pedido de busca n° 
0571, de 14/3/1975.

Centro de Informações 
da Marinha (Cenimar).

Apresenta a versão o�cial de que 
foi morto em um tiroteio com 
agentes dos órgãos de repressão.

Arquivo Nacional, SNIG: 
BR_RJANRIO_V8_AC_
ACE_109623_75_003.

Informação n° 
0571/S-102-A11-
CIE, de 9/4/1975.

Centro de Informações 
do Exército (CIE).

Aponta que Frederico estaria junto 
com Claudio Rossi no momento do 
ocorrido e que depois de atirarem nos 
agentes de segurança estes revidaram 
e um tiroteio se iniciou. Frederico 
teria sido atingido e morrido, na 
sequência, no Hospital das Clínicas.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0035_0004, pp. 7-9.

Carta, data não 
especi�cada.

Gertrud Mayr. Mãe de Frederico. Apresenta os nomes 
dos agentes de segurança envolvidos 
na tortura e morte de Frederico.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0035_0004, pp. 34-67.

Laudo de identi�cação, 
de 5/1992.

Departamento de 
Medicina Legal 
da Unicamp.

Apresenta o trabalho de identi�cação 
dos restos mortais de Frederico.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0035_0004, p. 71.

Traslado, de 7/7/1992. Serviço Funerário do 
Município de São Paulo.

Aponta a transferência dos restos mortais 
de Frederico para o Rio de Janeiro.

Arquivo Comissão Nacional 
da Verdade (CRP).

Matéria de jornal: “Uma 
sepultura de�nitiva”, 
data não especi�cada.

Jornal do Brasil. Destaca o enterro dos restos mortais 
de Frederico no Rio de Janeiro.
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2. TESTEMUNHOS À CNV E ÀS COMISSÕES ESTADUAIS, MUNICIPAIS E SETORIAIS

IDENTIFICAÇÃO DA TESTEMUNHA FONTE INFORMAÇÕES RELEVANTES

Darci Toshiro Miyaki, 
ex-presa política.

Acervo CNV. Depoimento de Darci Toshiro Miyaki 
à Comissão Estadual da Verdade – Rubens Paiva 
(SP), em audiência pública. São Paulo, 21/8/2013.

Viu Frederico no DOI-CODI 
ensanguentado e ao sair de 
uma das salas de tortura.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
Diante das circunstâncias do caso e das investigações realizadas, pode-se concluir que 

Frederico Eduardo Mayr foi torturado e executado por agentes do Estado brasileiro. A ação ocorreu 
em um contexto de sistemáticas violações de direitos humanos promovidas pela ditadura militar im-
plantada no país a partir de 1964. 

Recomenda-se a reti�cação do atestado de óbito de Frederico Eduardo Mayr, assim como 
a continuidade das investigações sobre as circunstâncias do caso, para a identi�cação dos demais 
agentes envolvidos.


